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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/09

Processo nº 33.837/2008-1
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO MENSAL, através do aplicativo Licitações, disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.bb.com.br, visando à contratação do objeto deste Edital, sob regime de execução indireta. 

A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00 e 5.450/05, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/08, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 6/3/2009
b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 27/3/2009
c) Início da sessão de disputa de preços: às 10 horas do dia 27/3/2009 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação, bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.

Anexo II – Minuta Contratual. 

Anexo III - Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de transporte de material nas dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e Fórum Autran Nunes, de forma continuada, conforme especificações e demais condições constantes deste Edital e respectivos Anexos. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social abranja o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública.
d) empresas que tenham entre seus empregados cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça);
e) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internete, no endereço slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. As razões da impugnação deverão ser endereçado ao Setor de Licitações e Contratações Diretas e protocoladas na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso.

3.2.4.1. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de publicação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o preço mensal do serviço (formular o preço observando a Planilha de Custos e Formação de Preços –Anexo V do Termo de Referência – e o respectivo regime tributário), incluindo todas as despesas com pessoal, equipamentos e material, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Edital.

4.2. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo V do Termo de Referência), a qual deve ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor. 

4.3. No campo Informações Adicionais do sistema deve ser incluído o prazo de validade da proposta, que será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico. 

4.4. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta. 

4.5. Qualquer informação constante no campo Informações Adicionais que conflitar com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretará na desclassificação da proposta.

4.6. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.7. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internete será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05. 

5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Oficial da União e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na internete (www.licitacoes-e.com.br).  

5.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em balcões de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para o eventual exercício do direito de preferência estabelecido nos itens 8.1.1. e 11.1.1. deste edital, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 16.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. O pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o menor preço mensal do Lote (preço mensal correspondente a oito postos de serviço).

6.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances (disputa).

7. DA FASE DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas eletrônicas, o Pregoeiro dará início à fase de lances, no horário estabelecido na alínea “c” do preâmbulo deste Edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo preço mensal  do Lote (preço mensal correspondente a oito postos de serviço).

7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor dos menores lances registrados, vedada a identificação dos licitantes. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da fase de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será automaticamente suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

8.1. Encerrada a fase de lances, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar n° 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiário do direito de preferência estabelecido pela Lei Complementar n° 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate ficto para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance. 

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate ficto, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate ficto, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.6. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto ou real, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço (item 9.1. deste Edital) e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste instrumento convocatório, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.

8.7. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax, sob pena de desclassificação da proposta, no prazo máximo de 5 horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, a proposta escrita e os documentos de habilitação. 

8.7.1. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

8.7.2. O prazo referido no item 8.7. será suspenso, caso ultrapassado o horário das 17:30 horas, reiniciando sua contagem a partir das 8 horas do dia útil subsequente.

8.7.3. Verificada a conformidade da proposta e os documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema, enviar para o endereço constante do item 17.9. deste Edital os originais da proposta escrita e dos documentos de habilitação, na forma do item 11.3.

8.8. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar a firma social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, nº. de telefone/nº. do aparelho de fac-símile (fax) e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo V do Termo de Referência) devidamente preenchida, indicando o prazo de validade da proposta.

d) ser assinada pelo representante da empresa, ou por procurador.

8.8.1. Juntamente com a proposta deverão ser entregues: 

a) Convenção Coletiva de Trabalho ou pacto laboral existente com a respectiva indicação da categoria profissional vinculada à execução do serviço.

b) Comprovação, se for o caso, de inscrição em PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador), devidamente aprovado pelo Ministério da Previdência Social, nos termos da Lei n°  6.321/76 e Decreto n° 5/91.

c) Comprovação do CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) em que a empresa se enquadra.

d) Comprovação do regime tributário da empresa.

8.9. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.11. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.12. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.

9. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

9.1. O preço mensal do serviço não poderá ser superior à média de preços colhidos junto aos fornecedores privados, em pesquisa efetivada pela Comissão Preparatória de Compras e Serviços. 

9.2. Os preços unitários e total constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo V do Termo de Referência) deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, arredondando a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou para menos, se a terceira casa for menor que cinco.

9.2.1. Quando da apresentação da proposta escrita, será verificada a compatibilidade e razoabilidade dos preços e percentuais dos itens constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo V do Termo de Referência). 

9.3. Serão inadmissíveis os preços: 

9.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

9.3.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

9.3.3. excessivos;

9.3.4. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

9.3.5. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal;

d) qualificação técnica;

e) qualificação econômico-financeira.

10.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante do Anexo III deste edital).

10.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

10.3.1. registro comercial, no caso de empresa individual;

10.3.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.3.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

10.3.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

10.4.1. prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

10.4.2. prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;

10.4.3. prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.5. A qualificação técnica será comprovada através de atestado(s), emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante executou ou executa serviço de natureza similar.

10.6. Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial. 

10.7. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos noventa dias que antecederam à data da sessão deste certame.


11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

11.1. As MEs e as EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

11.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do ato de declaração do vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

11.1.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.2. É assegurado ao já cadastrado no SICAF o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

11.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

11.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada via internete, certificada pelo pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

11.4. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

11.5. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.1.1. Será considerada imediata a intenção de interpor recurso manifestada nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

12.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 11.1.1. deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado da decisão do pregoeiro que aceitar ou não a comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

12.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e Contratações Diretas e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

11.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações e Contratações Diretas, no endereço citado no item 17.9. deste Edital.

13. DO CONTRATO

13.1. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, assinar o instrumento contratual correspondente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

13.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 16.1, além de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual da proposta.  

13.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, ou não comprovar as condições de habilitação no prazo estabelecido, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXII e XXIII do artigo 11 do Decreto nº 3.555/00.

13.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

13.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Assinado o contrato no prazo estabelecido neste instrumento convocatório, a adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prestar garantia de 5% do valor anual do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

14.1.1. A garantia terá validade durante toda a vigência do contrato.

14.1.2. A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
15.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

15.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

15.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

15.3. Condiciona-se o pagamento à apresentação, juntamente com a Nota Fiscal, dos documentos elencados no item 5.2. do Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 

15.4 As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da natureza de despesa 3390 37 – Locação de mão-de-obra, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, conforme informação de fl. 58 dos autos, da Diretoria do Serviço de Orçamento, Finanças e Contabilidade. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

d) falhar ou fraudar na execução do contrato;

e) não mantiver a proposta;

f) comportar-se de modo inidôneo;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3. O atraso injustificado no atendimento ao chamado para recebimento da Ordem de Serviço ou no início de prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

16.4. Além das sanções previstas nos itens 16.1 e 16.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) multas, nos seguintes casos: 

b.1.) eventuais faltas de empregado não cobertas pela Contratada em até 2 (duas) horas após o início do respectivo expediente implicarão na multa correspondente a 1% (um por cento) por ocorrência e por empregado, calculado sobre o valor total da fatura mensal correspondente. 

b.2.) O descumprimento dos demais prazos estabelecidos para a contratada implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da fatura mensal.

b.3.) O descumprimento de qualquer obrigação contratual implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por ocorrência e por posto, calculada sobre o valor total da fatura mensal. 

b.4.) As hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada implicarão em multa correspondente a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato.

16.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, sob pena de desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante.

17.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

17.5.1. Caso a sessão pública do pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subsequente ao anteriormente previsto.

17.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

17.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.8. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

17.9. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 07:30h às 17:30h, no Setor de Licitações e Contratações Diretas deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº 3.384 - Anexo II - 6º andar, Fortaleza-CE, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

17.10. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro. 

Fortaleza, 4 de março de 2009.

André Luiz Cavalcanti Silveira

Pregoeiro Oficial TRT – 7ª Região

Pregão Eletrônico nº 09/09

Processo nº 33.837/2008-1

Anexo I - Termo de Referência

1. UNIDADES REQUISITANTES: Diretoria de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes e Divisão de Apoio Administrativo do Tribunal
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de material nas dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e Fórum Autran Nunes, de forma continuada, no total de 8(oito) postos de serviço.

Constituem Anexos deste Termo de Referência: 

Anexo I – Áreas totais.

Anexo II – Equipamentos de trabalho e EPI’s.

Anexo III – Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização.

Anexo IV – Metodologia de Cálculo

Anexo V – Planilhas de Custos e Formação de Preços (Regimes Tributário Lucro Real e Lucro Presumido).
2.1. JUSTIFICATIVA DOS REQUISITANTES: O presente pedido faz-se em virtude da necessidade de transportar material em geral (mobiliário e equipamentos diversos, material de expediente e de consumo e documentos e processos em quantidade que necessite ser transportada com utilização de carrinho) dentro das dependências do Tribunal e Fórum Autran Nunes. 


O Tribunal ocupa uma área aproximada de 29.000 metros quadrados, distribuídos em seis prédios, o que potencializa sobremaneira atividades de deslocamento de processos, bens móveis e equipamentos, materiais de expediente e de consumo, dentre outros.


Diariamente são transportadas caixas de processos destinadas ao arquivo, móveis para devolução, conserto, distribuição ou transferência entre Diretorias, garrafões de água para abastecimento dos bebedouros e equipamentos de informática para conserto ou substituição.


Semanalmente são transportadas e distribuídas resmas de papel A4 para todas as Varas e Diretorias do Tribunal, além de movimentação de itens para eventos (caixas de som, pedestais, tapetes, móveis, extensões elétricas, banners, materiais desmontados, etc).


Reforça-se tal necessidade a supressão da atividade de “efetuar a remoção de móveis e equipamentos” das atribuições do Cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Apoio, conforme Ato 109/2008.


Em se tratando de atividades auxiliares, complementares e acessórias (atividade-meio), a terceirização dos serviços ora descritos está embasada no Decreto 2.271/97.

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

	Local da Prestação dos Serviços
	Nº de Horas Semanais
	Nº de Postos de Serviço

	TRT
	44 horas semanais/posto
	6 postos (1 profissional em cada posto)

	Fórum Autran Nunes
	44 horas semanais/posto
	2 postos (1 profissional em cada posto)

	Total de Postos
	8 postos


Endereço do TRT (sede): Av. Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza/CE.

Endereço do Fórum Autran Nunes: Av. Duque de Caxias, 1150, Centro, Fortaleza-CE.

3.1 A contratada deverá prestar os serviços de transporte de material em geral (mobiliário e equipamentos diversos, material de expediente e de consumo e documentos e processos em quantidade que necessite ser transportado com utilização de carrinho), incluindo acondicionamento e embalagem, montagem e desmontagem, sob a forma de execução indireta, conforme detalhamento constante deste Termo de Referência. Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 7h30 e 17h30 no Tribunal e entre 10h e 20h no Fórum Autran Nunes.

3.1.1 Os serviços deverão ser realizados, acompanhados, orientados e controlados por profissionais empregados da contratada, segundo as diretrizes estabelecidas pela contratante. Antes de remover qualquer material permanente os empregados deverão relacioná-los e pegar o visto responsável pelo Setor. 

3.1.2 Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados aos sábados, domingos e feriados, entre 8h e 18h, com a prévia programação e autorização do fiscal do contrato.

3.1.3 Excepcionalmente, a critério do contratante, os serviços poderão ser prestados em localidades diversas das relacionadas acima, dentro do mesmo horário estabelecido, ficando o transporte dos empregados, nestes casos, sob a responsabilidade do contratante.

3.2 As áreas totais dos locais de prestação dos serviços encontram-se relacionadas no Anexo I deste Termo de referência.

3.3 Durante a prestação dos serviços, caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os equipamentos, acessórios e artefatos necessários ao desempenho das tarefas e adequados às atividades a serem executadas, devidamente identificados, bem como os equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, conforme detalhado no Anexo II deste termo.
3.3.1 A contratada deve dispor de todos os recursos necessários para o transporte integral e completo de todos os bens e materiais, mesmo que para tal haja a necessidade da utilização de equipamentos e recursos diferenciados, tais como guinchos, guindastes e outros.

4. DADOS COMPLEMENTARES

4.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço apresentado deverão estar inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos e material, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência.

4.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A licitante vencedora deverá apresentar 01 (um) ou mais atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que prestou ou vem prestando serviços de natureza similar.

4.3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.3.1. Caberá a fiscalização do contrato ao Chefe da Zeladoria do Fórum Autran Nunes (postos de serviço localizados Fórum Autran Nunes) e ao Chefe da Zeladoria da Divisão de Apoio Administrativo (postos de serviço localizados no Tribunal-Sede).

4.3.2. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

4.3.3. À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo III deste Termo de Referência;

b) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

c) Encaminhar à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;

d) Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

e) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura, como condição para pagamento.

f) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

g) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

h)Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

i) Verificar, quando do término da vigência do Contrato, ou em caso de rescisão contratual, o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

4.3.4. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

4.3.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5994 (Fórum Autran Nunes) e 3388 9384 (TRT – Sede).

4.4 PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.4.1 O objeto deste certame será recebido mensalmente em duas etapas:
a) provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal juntamente com os documentos elencados no item 4.5.2 referente aos serviços prestados no mês anterior;

b) definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo.
4.4.2 O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo, verificados posteriormente.

4.5.  FORMA DE PAGAMENTO

4.5.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

4.5.2. Como condição para o pagamento, a Contratada deverá entregar, juntamente com a nota fiscal, os seguintes documentos: 

a) comprovante de recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

a.2.) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

a.3.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

b) comprovante de recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

b.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b.2.) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

b.3.) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

b.4.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

c) cópia da folha de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

d) prova de quitação da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

e) espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário do(s) empregado(s), específica do contrato;

f) prova de pagamento de férias, verbas rescisórias e outras devidas aos empregados, quando for o caso;

g) prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação, vale-transporte e demais insumos de mão-de-obra, quando for o caso.

4.6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.6.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

4.6.2 Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02(dois) dias úteis a contar da convocação por fax ou e-mail;
4.6.3 Iniciar a execução dos serviços a partir do décimo dia útil seguinte ao recebimento da ordem de serviço, emitida pela fiscalização da Contratante;

4.6.4 Os profissionais empregados na execução dos serviços deverão ser alfabetizados. Cada profissional deverá demonstrar competências pessoais para trabalhar em equipe; reconhecer limites da capacidade física, ter capacidade de adaptação; demonstrar habilidade de comunicação verbal; demonstrar senso de responsabilidade; tomar iniciativa; demonstrar interesse pelo trabalho; manter-se disciplinado; cuidar da aparência e higiene pessoal; revelar dinamismo, ética profissional, paciência e educação; evidenciar capacidade de organização; manter equilíbrio emocional e respeitar hierarquia. 
4.6.5 Os serviços deverão ser executados de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste Termo, observando, inclusive, o fornecimento e o uso adequado dos equipamentos, ferramentas e utensílios, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação e substituí-los, quando danificados ou extraviados, sem impactar a prestação do serviço e sem qualquer ônus adicional à Contratante. 

4.6.6 Apresentar à Contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação nominal dos empregados, com respectivo RG/CPF e indicação do cargo a ser desempenhado, para credenciamento junto ao Órgão, acompanhada de comprovação do vínculo empregatício, através de carteira profissional. Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente comunicadas ao órgão, da mesma forma.

4.6.7 Nomear preposto responsável pela fiscalização e orientação dos serviços da CONTRATADA, com capacidade de garantir o bom andamento dos serviços. 

4.6.8 Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, a fim de solucionar problemas que envolva(m) o(s) profissional(is) alocado(s), treinamentos, requisições de serviços, fornecimento de documentos e demais assuntos relacionados com a prestação dos serviços. 

4.6.9 O preposto terá a obrigação de se reportar, quando houver necessidade, aos servidores formalmente designados pelo CONTRATANTE para o acompanhamento dos serviços, além de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas.

4.6.10 Implantar, de forma adequada, o plano de execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, e realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências, objeto dos serviços. 

4.6.11 Atender e solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Termo de Referência;
4.6.12 Fazer o controle de freqüência individual do(s) profissional(is) alocado(s) na Contratante no local da prestação dos serviços;

4.6.13 Entregar ao fiscal do contrato, por ocasião da apresentação dos empregados, cópia do registro de empregado, para exame do Contrato/Carta-Contrato de trabalho e identificação do cargo para o qual o trabalhador foi contratado e dos exames médicos admissionais e anuais;
4.6.14 Manter a quantidade de pessoal que prestará o serviço, independentemente de qualquer superveniência, solucionando as eventuais ausências, no prazo máximo de 2(duas) horas após o início da prestação dos serviços. 

4.6.15 Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o(s) profissional(is) alocado(s) em função de desempenho e/ou comportamento, que seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentador à disciplina do Regional ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do TRT e comunicada por escrito à contratada, com antecedência mínima de 2(dois) dias;

4.6.16 Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

4.6.17 Fornecer alimentação (in natura ou por meio de vale), na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente; 
4.6.18 Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos;

4.6.19 Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, ou, não havendo regulamentação, na quantidade mínima de dois conjuntos completos para cada empregado a cada período de 12 meses. O uniforme está sujeito à aprovação pela CONTRATANTE e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo. A CONTRATADA deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE;
4.6.20 Fornecer crachás aos seus funcionários, contendo seu nome e o da CONTRATADA, e ainda, a palavra carregador, sendo obrigatório seu uso;

4.6.21 Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal;

4.6.22 Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, com o fornecimento aos seus empregados de Equipamentos de Proteção Individual (luvas de segurança contra agentes mecânicos e cinturão ergonômico lombar com alça), adequados ao risco e em perfeito estado de conservação, limpeza e funcionamento e fiscalizar a utilização dos mesmos. Todos os equipamentos de Proteção Individual devem ter Certificado de Aprovação pelo órgão competente. 
4.6.23 Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

4.6.24 Conservar o local de trabalho (origem e destino) e suas adjacências nas mesmas condições de higiene e uso encontradas antes da execução dos serviços;

4.6.25 Conservar e reparar as instalações do CONTRATANTE disponibilizadas para uso dos seus empregados.
4.6.26 Executar diretamente o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste projeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações;
4.6.27 Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;
4.6.28 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. A fiscalização do CONTRATANTE lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar.

4.6.29 Manter o quantitativo de postos de trabalho, observando o horário estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com as leis trabalhistas.

4.6.30 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do CONTRATANTE, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a CONTRATADA assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

4.6.31 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;
4.6.32 Informar, quando for o caso, a alteração do regime tributário;
4.6.33 Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), da Legislação Social, Previdenciária e Trabalhista, quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência;

4.6.34 Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

4.6.35 Cumprir, rigorosamente, o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho;

4.6.36 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 
4.6.37 Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

4.7. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

4.7.1 É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos, para ligações de qualquer natureza. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos e taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA;

4.7.2  Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da CONTRATADA tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades:

- Sem farda ou com fardamenta incompleta, bem como trajando bermudas e camisetas, ou sem o crachá identificador fornecido pela CONTRATADA;

- Conduzindo embrulhos, pacotes ou materiais, salvo quando para utilização nos serviços locados e com pleno conhecimento da fiscalização do CONTRATANTE e de seu Setor de Segurança.

4.7.2.1 O contratante poderá obrigar a utilização de crachá padrão fornecido pela Administração.

4.8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.8.1 Emitir a Nota de Empenho e proceder à assinatura do Contrato;

4.8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

4.8.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

4.8.4 Efetuar os pagamentos na forma e no prazo estabelecidos no item 4.5 deste Termo de Referência.

4.9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.9.1 A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato no prazo estabelecido ou não manutenção das condições exigidas para a contratação caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global da proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas no instrumento contratual. 

4.9.2 O atraso injustificado em atender ao chamado para recebimento da Ordem de Serviço ou para o início da prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato.

4.9.3 Além da sanção prevista no item 4.9.2, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multas nos seguintes casos:

b.1) Eventuais faltas de empregado não cobertas pela CONTRATADA em até 2 (duas) horas após o início do respectivo expediente implicarão na multa correspondente a 1% (um por cento) por ocorrência e por empregado, calculada sobre o valor total da fatura mensal correspondente.

b.2) O descumprimento dos demais  prazos estabelecidos para a contratada implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da fatura mensal. 

b.3) O descumprimento de qualquer obrigação contratual implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por ocorrência e por posto, calculada sobre o valor total da fatura mensal. 
b.4) Na hipótese de inexecução total do contrato ou rescisão por culpa da contratada, implicará na multa correspondente a  10 % (dez por cento) do valor  global do contrato.

4.9.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

4.9.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

4.10. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contado da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

4.11. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro de 2010 referente ao contratado em 2009. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2010 e todo o exercício de 2011 dependerá de eventual prorrogação contratual.

Fortaleza, 2 de fevereiro de 2009

Divania Maria Alcântara Soares

Membro da Comissão Preparatória 

de Compras e Serviços

Napoleão Pereira de Souza Júnior                                    Maria Bernadette Nogueira Rabelo

Chefe de Zeladoria do Fórum Autran Nunes                       Chefe de Zeladoria do TRT

Termo de Referência - Anexo I

Áreas Totais
Processo nº 33.837/2008-1

	Unidades
	Endereços
	Prédio
	Área construída (m2) 

	TRT
	Av. Santos Dumont, 3384 Aldeota
	SEDE (térreo + 1 pavimento)
	2.355,96

	
	
	ANEXO I (1 subsolo + térreo + 6 pavimentos)
	4.504,67

	
	
	ANEXO II (2 subsolos + térreo + 12 pavimentos)
	7.773,55

	Fórum Autran Nunes
	Av. Duque de Caxias, 1150 - Centro
	SEDE (1 subsolo + térreo + 5 pavimentos)
	4.469,90

	
	
	ANEXO I (térreo + 2 pavimentos)
	1.388,52

	
	
	ANEXO II (1 subsolo + térreo + 9 pavimentos)
	8.419,32

	TOTAL
	
	
	28.911,92
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Equipamentos de trabalho / EPI’s
Processo nº 33.837/2008-1

	Item
	Equipamentos
	Unid
	TRT
	Fórum
	Total 

	1
	Carrinho para movimentação de material, vertical, pneumático, capacidade 400kg
	unid
	1
	1
	2

	2
	Carro abastecedor fundo grande, aramado, com fundo em madeira, dimensões aproximadas 1150mmx650mmx1000mm
	unid
	1
	1
	2


	Item
	EPI´s
	Unid
	TRT
	Fórum
	Total 

	1
	Luvas de segurança contra agentes mecânicos
	unid
	6
	2
	8

	2
	Cinturão ergonômico lombar com alça
	unid
	6
	2
	8


	Item
	Materiais e Produtos*
	Unid
	TRT
	Fórum
	Total 

	1
	Fita adesiva para empacotamento, com 50mm de largura
	Rolo c/50m
	10
	10
	20

	2
	Plástico bolha, com 1,00m de largura
	Bobina c/50m
	2
	2
	4

	3
	Papel ondulado, com 1,10m de largura
	Rolo c/50 kg
	2
	2
	4

	4
	Caixa em papelão para transporte de material, 38cmx38cmx55cm
	unid
	6
	6
	12

	5
	Caixa em papelão para transporte de material, 40cmx40cmx60cm
	unid
	6
	6
	12

	6
	Cobertores para acondicionar móveis
	unid
	2
	2
	4


* Estimativa de fornecimento anual 

· A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência contratual, à disposição da equipe de pessoal, os equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços, para cada unidade do CONTRATANTE, nas quantidades e especificações que seguem, devidamente identificados, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.
· O quantitativo de equipamentos constante do Anexo II é uma estimativa, podendo sofrer variações na execução do contrato, devendo a CONTRATADA fornecer os equipamentos em quantidades suficientes à prestação dos serviços, bem como disponibilizar quaisquer outros equipamentos e/ou utensílios julgados necessários. 
· A CONTRATADA deverá utilizar equipamentos preferencialmente novos, sempre em perfeitas condições de funcionamento, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações em geral do CONTRATANTE.
· A CONTRATADA deverá assumir total responsabilidade pela manutenção dos equipamentos, devendo substituí-los quando depreciados. 

· Os equipamentos ou utensílios que forem retirados de uso para serviços de manutenção ou reparos deverão ser provisoriamente substituídos por outros de igual eficiência, no prazo máximo de 24 horas. 
· A CONTRATADA, antes de iniciar os serviços ou sempre que fizer substituições, relacionará os equipamentos a serem utilizados, fornecendo descrição sumária dos mesmos, além de apresentá-los previamente à FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE que poderá recusar qualquer equipamento considerado inadequado para realização dos serviços.
· Os equipamentos que forem rejeitados pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, seja por motivo de desacordo com as especificações, ou julgados inadequados, deverão ser imediatamente retirados do local de prestação do serviço.

· É dever da CONTRATADA providenciar a substituição dos equipamentos, no prazo de 24 horas, caso a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE constate que estes não se revestem de qualidade e/ou condições de uso satisfatórias, ou ainda sejam danosos ou inconvenientes à saúde dos funcionários ou ao seu patrimônio.

· Fica vedado à CONTRATADA recorrer a setores ou servidores do CONTRATANTE para efetuar reparos ou consertos em equipamentos de sua propriedade, devendo substituir qualquer equipamento julgado inadequado ou ineficiente para realização dos serviços.
Termo de Referência - Anexo III

Processo nº 33.837/2008-1

Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização

 

1. Fiscalização inicial (no momento em que a terceirização é iniciada)

1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT): em geral é a do SEAC-Sindiserviços.

1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)

2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

3. Fiscalização diária

3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

4. Fiscalização especial

4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

Termo de Referência - Anexo IV

Metodologia de Cálculo
Processo nº 33.837/2008-1

1)  Insumos de mão-de-obra

1.1. Vale Transporte

= (VV x 2 x 21) – D

Onde:

VV = Valor do vale  

2 = quantidade de vales por dia 

21 = quantidade média de dias úteis no mês (não pode ser alterada)

D = desconto máximo sobre o salário do empregado (ver desconto máximo na Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral).

Caso não seja fornecido vale transporte para os empregados, a empresa deverá apresentar as devidas justificativas.

Caso seja cotado percentual de desconto ou quantitativo para o componente transporte menor do que foi indicado neste Termo e no Pacto Laboral da Categoria, a licitante deverá consignar em sua proposta os procedimentos relativos à forma e ao meio de transporte a serem adotados no deslocamento de seu efetivo alocado nos postos de trabalho.

1.2. Vale refeição

= (VV x 21) – D

Onde:

VV = Valor do vale diário (Ver Convenção Coletiva da categoria) 

21 = quantidade média de dias úteis no mês (não pode ser alterada)

D = desconto máximo sobre o salário do empregado (ver desconto máximo na Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral).

Poderá ser  fornecida alimentação in natura para os empregados, desde que este custo não seja superior ao do vale.

1.3. Uniforme/equipamentos

Para o cálculo do uniforme deverá ser considerada a quantidade a ser fornecida por ano e dividir por 12 meses (observar a quantidade estabelecida na  Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral).

Os equipamentos de uso individual também deverão ser contemplados neste item:

	Item
	EPI´s
	Unid
	TRT
	Fórum
	Total 

	1
	Luvas de segurança contra agentes mecânicos
	unid
	6
	2
	8

	2
	Cinturão ergonômico lombar com alça
	unid
	6
	2
	8


1.4. Demais insumos
Poderão ser aceitos outros insumos desde que previstos em Convenção Coletiva ou Pacto Laboral referente à categoria profissional vinculada à execução do serviço.

2) Grupo “A” – Encargos Sociais 

A empresa deve informar os percentuais e valores conforme seu regime tributário e suas peculiaridades. Itens fixos e obrigatórios por imposição legal. 

O SAT (Seguro Acidente de Trabalho) poderá ser 1%, 2% ou 3%, conforme CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) da empresa.

4) Grupo “B” – Encargos Trabalhistas

4.1. Férias com substituição + terço constitucional (item 9 da Planilha de Custos e Formação de Preços) 

{[1 (salário) + 0,3333 (terço constitucional)]/12} x 100 (percentual)  = 11,11%

Item fixo e obrigatório.

4.2. Auxílio-doença (item 10 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

[(5/30)/12] x 100 = 1,39%

Onde:

5 = nº médio de faltas em um ano 

30 = nº de dias no mês

12 = nº de meses do contrato

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.3. Férias sobre licença-maternidade (item 11 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

[(0,1111 x 0,02 x 0,3333) x 100] = 0,07%
Onde:

11,11% = 0,1111 (custo sobre os salários das férias integrais (12/12) dos trabalhadores)

2% = 0,02 (percentual estatístico adotado como de empregados que se afastam por licença-maternidade)

4 meses no ano = 4/12 = 0,3333 (período do ano a que se referem as férias proporcionais ora calculadas.

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.4. Licença-paternidade (item 12 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

{[(5/30)/12] x 0,015} x 100 = 0,02%

Onde:

5 = nº de dias de licença
30 = nº de dias no mês

12 = nº de meses

1,5% = 0,015 (percentual estatístico adotado como de empregados que se afastam por licença-paternidade)

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.5. Faltas legais (item 13 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

[(1/30)/12] x 100 = 0,28%
Onde:

1 = quantidade média de ausências por empregado no período de um ano

30 = nº de dias no mês

12 = nº de meses do contrato

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.6. Acidente de trabalho (item 14 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

{[(15/30)/12] x 0,08} x 100 = 0,33%
Onde:

15 = Considerados os primeiros 15 dias pagos pela empresa 

30 = nº de dias no mês

12 = nº de meses

8% = 0,08 (percentual estatístico adotado como de empregados que sofrem acidente de trabalho durante o ano)

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

4.7. Aviso prévio trabalhado. (item 15 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

[(7/30)/12] x 100 = 1,94%
Onde:

30 = nº de dias no mês

12 = nº de meses do contrato

7 = redução de sete dias ou de 2 horas por semana

Esta percentagem é fixa e obrigatória. 

4.8. 13º salário (item 16 da Planilha de Custos e Formação de Preço)

(1/12) x 100 = 8,33%

Onde:

12 = nº de meses

Esta percentagem é fixa e obrigatória. 

5. Grupo “C” 

5.1. Aviso prévio indenizado + FGTS (Súmula TST nº 305) (item 17 da Planiha de Custos e Formação de Preços)

a) Aviso prévio indenizado

[0,05 x (1/12)] x 100 = 0,41%
Onde: 

5% = 0,05 (percentual estatístico adotado como de empregados que são substituídos durante o ano)

12 = nº de meses 

b) FGTS sobre o aviso prévio indenizado

8% (FGTS) sobre 0,41% (Aviso prévio indenizado) = 0,0328%

Total do item = 0,4428%

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item, será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

5.2. Indenização adicional (item 18 da Planiha de Custos e Formação de Preços)

[0,02 x (1/12)] x 100 = 0,17%

Onde: 

2% = 0,02 (percentual estatístico adotado de ocorrências durante o ano)

12 = nº de meses do contrato

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

5.3. Indenização (FGTS) nas rescisões sem justa causa (item 19 da Planiha de Custos e Formação de Preços)

(0,08 x 0,50) x 100 = 4%

Onde:

8% = 0,08 (Contribuição do FGTS, conforme item 6 da Planilha de Custos e Formação de Preços)

50% = 0,50 (Multa do FGTS, acrescida da Contribuição de que trata o artigo 1º da LC 110/01) 

Esta percentagem é fixa e obrigatória.

6. Grupo D

6.1. Incidência dos encargos do grupo A sobre os itens do Grupo B (item 20 da Planiha de Custos e Formação de Preços)

Multiplicar o percentual total do grupo A pelo percentual total do Grupo B. 

7. Demais itens

7.1. Incidência de FGTS (item 6 do Grupo “A”) sobre o período médio de afastamento superior a 15 dias motivado por acidente de trabalho (item 14 do Grupo “B”) (item 21 da Planiha de Custos e Formação de Preços)

8% (FGTS) / 0,33% (15 dias restantes do afastamento, pois os 15 primeiros dias já foram calculados no item 14 do Grupo “B”) = 0,0264%
A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

7.2. Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores constantes da base de cálculo referente ao salário maternidade (item 22 da Planiha de Custos e Formação de Preços)

[(Salário + Gratificação natalina /12) / 12] x meses de afastamento por licença-maternidade = X

X x 2% = Y

Y x Total de encargos do Grupo A = Percentual

Onde: 

2% = 0,02 (percentual estatístico adotado como de empregados que se afastam por licença-maternidade)

A empresa poderá reduzir o percentual adotado, conforme a sua realidade. Caso o percentual estatístico adotado pela empresa seja maior que o adotado neste item,  será exigida comprovação por memorial de cálculo e fonte das estatísticas.

8. Reserva Técnica: os custos decorrentes de substituição de mão-de-obra quando da ocorrência de atrasos ou faltas que não sejam amparadas por dispositivo legal e, ainda, abonos e outros, de forma a assegurar a perfeita execução contratual. Este custo é calculado para cobertura não discriminada no cálculo da remuneração mediante incidência percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas e insumos de mão-de-obra.  

9. Insumos Diversos

	Item
	Materiais e Produtos
	Unid
	TRT
	Fórum
	Total 

	1
	Fita adesiva para empacotamento, com 50mm de largura
	Rolo c/50m
	10
	10
	20

	2
	Plástico bolha, com 1,00m de largura
	Bobina c/50m
	2
	2
	4

	3
	Papel ondulado, com 1,10m de largura
	Rolo c/50 kg
	2
	2
	4

	4
	Caixa em papelão para transporte de material, 38cmx38cmx55cm
	unid
	6
	6
	12

	5
	Caixa em papelão para transporte de material, 40cmx40cmx60cm
	unid
	6
	6
	12

	6
	Cobertores para acondicionar móveis
	unid
	2
	2
	4


	Item
	Equipamentos
	Unid
	TRT
	Fórum
	Total 

	1
	Carrinho para movimentação de material, vertical, pneumático, capacidade 400kg
	unid
	1
	1
	2

	2
	Carro abastecedor fundo grande, aramado, com fundo em madeira, dimensões aproximadas 1150mmx650mmx1000mm
	unid
	1
	1
	2


O quantitativo de equipamentos/materiais é uma estimativa, podendo sofrer variações na execução do contrato, devendo a CONTRATADA fornecê-los em quantidades suficientes à prestação dos serviços, bem como disponibilizar quaisquer outros equipamentos/materiais julgados necessários. 
A – Máquinas e equipamentos

= CME/VU/8

Onde:

CME = custo das máquinas/equipamentos utilizados na prestação do serviço, desde que tenham vida útil igual ou inferior a doze meses

VU = vida útil (número de meses)

8 = nº de postos de serviço

B – Materiais e produtos

= CM/12/8

CM = custo total dos materiais e produtos utilizados na prestação do serviço durante o período de 12 meses

12 = quantidade de meses do contrato (12 meses)

8 = nº de postos de serviço

C – Depreciação

= CE x TX/12/8

Onde:

CE = custo dos equipamentos utilizados na prestação do serviço que tenham vida útil superior a doze meses

TX = taxa de depreciação dos equipamentos (por exemplo: se a vida útil do equipamento é de 10 anos, a taxa de depreciação é de 10%)

12 = nº de meses do contrato

8 = nº de postos de serviço

9. Demais componentes

9.1. Despesas operacionais/administrativas: custos indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes de gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão-de-obra e insumos diversos.

9.2. Lucro: ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre a remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão-de-obra, insumos diversos e despesas operacionais/administrativas.

10. Tributos

A empresa deve informar os valores, conforme seu regime tributário e suas peculiaridades. Itens fixos e obrigatórios por imposição legal. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1) A licitante vencedora deverá informar a Convenção Coletiva de Trabalho ou Pacto Laboral existente com a respectiva indicação da categoria profissional vinculada à execução do serviço. 

2) A licitante vencedora deverá comprovar, se for o caso, quando da apresentação da proposta, inscrição em PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) previamente aprovado pelo Ministério da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321/76 e Decreto nº 5/91. 

3) A licitante vencedora deverá informar e comprovar o CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) em que se enquadra.

4) A licitante vencedora deverá informar e comprovar o regime tributário da empresa.

5) A licitante vencedora deverá apresentar, quando solicitada, memorial de cálculo e fonte das estatísticas para demonstração da viabilidade do percentual cotado para encargos sociais e trabalhistas, insumos, tributos e demais componentes da Planilha de Custos e Formação de Preços.

6) Exibir valores em reais com duas casas decimais, arredondando a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco, ou para menos, se menor que cinco.

7) A cada prorrogação contratual, os valores referentes ao item 15 e respectivos encargos (grupo “A”) e ao item 19 serão devidamente deduzidos da(s) fatura(s) subseqüente(s). 

8) Quando da extinção do contrato, os valores relativos ao item15 e respectivos encargos (grupo “A”) e ao item 19 serão deduzidos do último pagamento devido à CONTRATADA, salvo se comprovar a rescisão sem justa causa e o respectivo pagamento das verbas rescisórias.

Pregão Eletrônico nº 09/09

Processo nº 33.837/2008-1

Anexo II - Minuta contratual

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ....................................................



O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por seu Desembargador Presidente  ____, portador do CPF nº ___, RG nº ____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ____, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida _____, inscrita no CNPJ sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por _____, portador do CPF nº _____, R.G nº _____, resolvem firmar o presente negócio jurídico,  com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, nos Decretos nºs 3.555/00 e 5.450/05, e alterações posteriores, Instrução Normativa nº 02/08 SLTI/MPOG e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie. Tendo em vista a realização de certame licitatório realizado na modalidade pregão, na forma eletrônica, sob o nº 09/09 , e no que consta do processo administrativo nº 33.837/08-1 , pactuam este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de transporte de material nas dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e Fórum Autran Nunes, de forma continuada, conforme especificações e demais condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 09/09 e respectivos Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1. São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 09/09 e respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1. Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste Termo de Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Local da Prestação dos Serviços
	Nº de Horas Semanais
	Nº de Postos de Serviço

	TRT
	44 horas semanais/posto
	6 postos (1 profissional em cada posto)

	Fórum Autran Nunes
	44 horas semanais/posto
	2 postos (1 profissional em cada posto)

	Total de Postos
	8 postos


Endereço do TRT (sede): Av. Santos Dumont, 3384, Aldeota, Fortaleza/CE.

Endereço do Fórum Autran Nunes: Av. Duque de Caxias, 1150, Centro, Fortaleza-CE. 

3.1. A contratada deverá prestar os serviços de transporte de material em geral (mobiliário e equipamentos diversos, material de expediente e de consumo e documentos e processos em quantidade que necessite ser transportado com utilização de carrinho), incluindo acondicionamento e embalagem, montagem e desmontagem, sob a forma de execução indireta, conforme detalhamento constante deste Contrato e respectivos anexos. Os serviços deverão ser prestados no horário de expediente do Regional, compreendido entre 7h30 e 17h30, de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Os serviços deverão ser realizados, acompanhados, orientados e controlados por profissionais empregados da contratada, segundo as diretrizes estabelecidas pela contratante.

3.1.2. Excepcionalmente, os serviços poderão ser executados aos sábados, domingos e feriados, entre 8h e 18h, com a prévia programação e autorização do fiscal do contrato.

3.1.3 Excepcionalmente, a critério do contratante, os serviços poderão ser prestados em localidades diversas das relacionadas acima, dentro do mesmo horário estabelecido, ficando o transporte dos empregados, nestes casos, sob a responsabilidade do contratante.

3.2 As áreas totais dos locais de prestação dos serviços encontram-se relacionadas no Anexo I do Termo de referência.

3.3 Durante a prestação dos serviços, caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os equipamentos, acessórios e artefatos necessários ao desempenho das tarefas e adequados às atividades a serem executadas, devidamente identificados, bem como os equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, conforme detalhado no Anexo II do Termo de Referência.

3.3.1. A contratada deve dispor de todos os recursos necessários para o transporte integral e completo de todos s bens e materiais, mesmo que para tal haja a necessidade de utilização de equipamentos e recursos diferenciados, tais como guinchos, guindastes e outros.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
4.1. O objeto deste contrato será recebido mensalmente em duas etapas: 

a) provisoriamente, com o recebimento da Nota Fiscal juntamente com os documentos elencados no item 12.2. referente aos serviços prestados no mês anterior.

b) definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste instrumento de contrato.
4.2. O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste contrato, verificados posteriormente.  

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato;

5.2. Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02(dois) dias úteis, a contar da convocação por fax ou e-mail;

5.3. Iniciar a execução dos serviços a partir do décimo dia útil seguinte ao recebimento da ordem de serviço, emitida pela fiscalização da Contratante;

5.4. Os profissionais responsáveis pela execução dos serviços deverão ser alfabetizados. Cada profissional deverá demonstrar competências pessoais para trabalhar em equipe; reconhecer limites da capacidade física, ter capacidade de adaptação; demonstrar habilidade de comunicação verbal; demonstrar senso de responsabilidade; tomar iniciativa; demonstrar interesse pelo trabalho; manter-se disciplinado; cuidar da aparência e higiene pessoal; revelar dinamismo, ética profissional, paciência e educação; evidenciar capacidade de organização; manter equilíbrio emocional e respeitar hierarquia.

5.5. Os serviços deverão ser executados de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste contrato, observando, inclusive, o fornecimento e o uso adequado dos equipamentos, ferramentas e utensílios, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação e substituí-los, quando danificados ou extraviados, sem impactar a prestação do serviço e sem qualquer ônus adicional à Contratante. 

5.6. Apresentar à Contratante, antes do início da execução dos serviços, a relação nominal dos empregados, com respectivo RG/CPF e indicação do cargo a ser desempenhado, para credenciamento junto ao Órgão, acompanhada de comprovação do vínculo empregatício, através de carteira profissional. Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente comunicadas ao órgão, da mesma forma.

5.7. Nomear preposto responsável pela fiscalização e orientação dos serviços da CONTRATADA, com capacidade de garantir o bom andamento dos serviços. 

5.8. Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, a fim de solucionar problemas que envolva(m) o(s) profissional(is) alocado(s), treinamentos, requisições de serviços, fornecimento de documentos e demais assuntos relacionados com a prestação dos serviços. 

5.9. O preposto terá a obrigação de se reportar, quando houver necessidade, aos servidores formalmente designados pelo CONTRATANTE para o acompanhamento dos serviços, além de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas.

5.10. Implantar, de forma adequada, o plano de execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, e realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços. 

5.11. Atender e solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Contrato;

5.12. Fazer o controle de freqüência individual do(s) profissional(is) alocado(s) na Contratante no local da prestação dos serviços;

5.13. Entregar ao fiscal do contrato, por ocasião da apresentação dos empregados, cópia do registro de empregado, para exame do Contrato/Carta-Contrato de trabalho e identificação do cargo para o qual o trabalhador foi contratado e dos exames médicos admissionais e periódicos.

5.14. Manter a quantidade de pessoal que prestará o serviço, independentemente de qualquer superveniência, solucionando as eventuais ausências no prazo máximo de 2(duas) horas após o início da prestação dos serviços. 

5.15. Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o(s) profissional(is) alocado(s) em função de desempenho e/ou comportamento, que seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentador à disciplina do Regional ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do TRT e comunicada por escrito à contratada, com antecedência mínima de 2(dois) dias;

5.16. Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, e, na ausência de pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

5.17. Fornecer alimentação (in natura ou por meio de vale), na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e,  na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente;

5.18. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos;

5.19. Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, ou, não havendo regulamentação, na quantidade mínima de dois conjuntos completos para cada empregado a cada período de 12 meses. O uniforme está sujeito à aprovação pela CONTRATANTE e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo. A CONTRATADA deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE;

5.20. Fornecer crachás aos seus funcionários, contendo seu nome e o da CONTRATADA, e ainda, a palavra carregador, sendo obrigatório seu uso;

5.21. Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal;

5.22. Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, com o fornecimento aos seus empregados de Equipamentos de Proteção Individual (luvas de segurança contra agentes mecânicos e cinturão ergonômico lombar com alça), adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento. Todos os equipamentos de Proteção Individual devem ter Certificado de Aprovação pelo órgão competente.

5.23. Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

5.24. Conservar o local de trabalho (origem e destino) e suas adjacências nas mesmas condições de higiene e uso encontradas antes da execução dos serviços;

5.25. Conservar e reparar as instalações do CONTRATANTE disponibilizadas para uso dos seus empregados.

5.26. Executar diretamente o objeto da contratação, conforme o estabelecido neste projeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações;

5.27. Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

5.28. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. A fiscalização do CONTRATANTE lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar.

5.29. Manter o quantitativo de postos de trabalho, observando o horário estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com as leis trabalhistas.

5.30. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do CONTRATANTE, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a CONTRATADA assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

5.31. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

5.32. Informar, quando for o caso, a alteração do regime tributário;

5.33. Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), da Legislação Social, Previdenciária e Trabalhista, e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato;

5.34. Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do CONTRATANTE;

5.35. Cumprir, rigorosamente, o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho;

5.36. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

5.37. Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

6.1 É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos, para ligações de qualquer natureza. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos e taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA;

6.2  Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da CONTRATADA tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades:

- Sem farda ou com fardamenta incompleta e sem o crachá identificador fornecido pela CONTRATADA;

- Conduzindo embrulhos, pacotes ou materiais, salvo quando para utilização nos serviços locados e com pleno conhecimento da fiscalização do CONTRATANTE e de seu Setor de Segurança.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

7.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

7.3 Efetuar os pagamentos na forma e no prazo estabelecidos na Cláusula décima Segunda deste Contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO

8.1. Caberá a fiscalização do contrato ao Diretor de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes (postos de serviço localizados Fórum Autran Nunes) e ao Diretor da Divisão de Apoio Administrativo (postos de serviço localizados no Tribunal-Sede).

8.2. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos fiscais titulares, suas funções serão desempenhadas pelos substitutos designados através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal. 

8.3. À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), Anexo III deste Termo de Referência;

b) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do Contrato;

c) Encaminhar à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;

d) Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

e) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura, como condição para pagamento.

f) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

g) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

h)Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

i) Verificar, quando do término da vigência do Contrato, ou em caso de rescisão contratual, o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

8.4. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8.5. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3308 5994 (Fórum Autran Nunes) e 3388 9384 (TRT – Sede).

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DO CONTRATO

9.1. Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento contratual, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

9.2. A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

9.3. Caso o valor e o prazo do documento sejam insuficientes para garantir este contrato, a CONTRATADA providenciará, compulsoriamente, tantos aditamentos quantos forem necessários até o término da vigência do contrato.

9.4. A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a mesma, nos casos e nas formas previstas neste instrumento de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO

10.1. O valor mensal do presente contrato, detalhado em forma de planilha de custos e formação de preços (Anexo V do Termo de Referência), é de R$ ______(                                     ), perfazendo um valor anual de R$ ______(                                              ).

10.2. No preço estão inclusas todas as despesas com pessoal, equipamentos e material, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO

11.1. Será permitida repactuação dos preços do contrato, observada a periodicidade mínima de 01(um) ano.

11.1.1. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-bases destes instrumentos. 

11.1.2. Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida.

11.2. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que fundamenta a repactuação.

11.2.1. O Contratado poderá exercer seu direito à repactuação contratual da data da homologação do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que fixar o novo salário normativo da categoria profissional indicada neste contrato até a data da prorrogação contratual subseqüente (Acórdão TCU nº 1.827/2008 – Plenário). 

11.2.1.1. Caso o contratado aceite efetivar a prorrogação do contrato sem pleitear ou ressalvar seu direito à repactuação contratual, ocorrerá a preclusão deste direito, até a superveniência de novo acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente. 

11.2.2. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

11.2.3. Quando da solicitação da repactuação esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se: 

a) os preços praticados no mercado e em outros órgãos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) o novo acordo ou convenção coletiva da categoria profissional;

d) a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

e) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

f) a disponibilidade orçamentária.

11.2.4. A decisão sobre o pedido de repactuação será feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

11.2.5. No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

11.2.6. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.

11.2.7. O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação dos custos alegada pela CONTRATADA.

11.3. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da assinatura do termo aditivo;

b) em data futura, desde que acordada pelas partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações;

c) em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

11.3.1. No caso da alínea “c” supra, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO  PAGAMENTO

12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

12.2 Como condição para o pagamento, a CONTRATADA deverá entregar, juntamente com a nota fiscal, os seguintes documentos:

a) prova dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

a.2.) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

a.3.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

b) prova dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

b.1.) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b.2.) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

b.3.) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

b.4.) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

c) cópia da folha de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

d) prova de quitação da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

e) espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário do(s) empregado(s), específica do contrato;

f) prova de pagamento de férias, verbas rescisórias e outras devidas aos empregados, quando for o caso;

g) prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação, vale-transporte e demais insumos de mão-de-obra, quando for o caso.

12.3. A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura no mês subseqüente ao da prestação dos serviços. 

12.4. Para que o pagamento seja efetivado a garantia prestada deverá estar válida e corresponder a 5% do valor do contrato, de acordo com a cláusula oitava.  

12.5. A aplicação das multas deverá obedecer o devido processo legal e serão deduzidas da fatura referente ao mês de sua aplicação.

12.6. O pagamento referente ao último mês do contrato só poderá ser efetivado após verificação da existência ou não de multas pendentes e conseqüente dedução de seus valores, se for o caso.

12.7. Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da Ordem Bancária na respectiva agência.

12.7.1. Correrão por conta da CONTRATADA os ônus do prazo de compensação e todas as despesas decorrentes da transferência de crédito. 

12.7.2. O CNPJ que constar nas Notas Fiscais/Faturas apresentadas deverá ser o mesmo CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste Contrato.

12.8. Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados à crédito na   conta corrente nº ------, do Banco ----------, agência  nº -------- , cujo titular é a CONTRATADA.

12.8.1. Quaisquer alterações dos dados bancários deverão ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.

12.9. No caso de eventual atraso no pagamento, e desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica condicionado que a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a atualização financeira, aplicando-se como indexador a taxa SELIC.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste Termo.

13.2. Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da natureza de despesa 3390 37 – Locação de mão-de-obra, constante da Atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001- Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍC IO

15.1. A prestação dos serviços de que trata este Edital não gera vínculo de emprego entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

15.2. Correm por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com obrigações das legislações trabalhista, previdenciária, fiscal, de seguro de acidentes e outras incidentes sobre a prestação do serviço, as quais se obriga a saldar na época própria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

16.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.3. O atraso injustificado no atendimento ao chamado de recebimento da Ordem de Serviço ou no início de prestação dos serviços sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato

16.4. Além das sanções previstas nos itens 16.1 e 16.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) multas, nos seguintes casos: 

b.1.) Eventuais faltas de empregado não cobertas pela Contratada em até 2 (duas) horas após o início do respectivo expediente implicarão na multa correspondente a 1% (um por cento) por ocorrência e por empregado, calculada sobre o valor total da fatura mensal correspondente.

b.2.) O descumprimento dos demais prazos estabelecidos para a contratada implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da fatura mensal.

b.3.) O descumprimento de qualquer obrigação contratual implicará na aplicação de multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) por ocorrência e por posto, calculada sobre o valor total da fatura mensal. 

b.4.) As hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada implicarão em multa correspondente a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor anual do contrato.

16.5. As multas acima previstas não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

16.6. O valor da multa será automaticamente descontado da fatura.

16.7. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das penalidades acima previstas, a CONTRATADA poderá responder a título de indenização complementar, nos termos do parágrafo único do artigo 416 do Código Civil, por quaisquer danos, prejuízos e lucros cessantes sofridos pela CONTRATANTE. 

16.8. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do contraditório, sendo facultada a defesa prévia à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PRAZO DE  VIGÊNCIA

17.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse e conveniência da Administração, através de Termo Aditivo, na forma prescrita no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

17.2. A cada prorrogação contratual, os valores referentes ao item 15 e respectivos encargos (grupo “A”) e ao item 19, ambos da Planilha de Custos e Formação de Preços, serão devidamente deduzidos. 

17.3. Quando da extinção do contrato, os valores relativos ao item15 e respectivos encargos (grupo “A”) e ao item 19, ambos da Planilha de Custos e Formação de Preços, serão deduzidos do último pagamento devido à CONTRATADA, salvo se comprovar a rescisão sem justa causa e o respectivo pagamento das verbas rescisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

18.1. O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

18.3. A rescisão de que trata o subitem 18.1., exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos e da garantia decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

19.1. De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1. É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.




Fortaleza           de                                de 2009.

Presidente do TRT - 7ª Região

Contratante

Contratada

Pregão Eletrônico nº 09/09

Processo nº 33.837/2008-1

Anexo III

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARAMOS não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

Assinatura e carimbo

